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Conselho Superior Acadêmico – CONSEA
Processo: 001885/02

Assunto: Segunda chamada de provas

Interessado: Gleide Alves dos Santos

Relator(a): Dailton Alencar Lucas de Lacerda

Câmara de Graduação
Parecer: 278/CGR

I – Relatório:

 O processo trata da solicitação da acadêmica do curso de Psicologia GLEIDE ALVES DOS SANTOS, matrícula 991056555, que requer segunda chamada de provas finais em duas disciplinas: Psicopatologia Geral II e Testes Psicológicos II, ministradas pelo professor José Carlos Barbosa do Departamento de Psicologia.
Segundo consta no processo, a requerente foi reprovada por excedente de faltas nas referidas disciplinas oferecidas no período acadêmico 2201.2. Em um breve histórico do caso, há diversas solicitações da aluna, respectivamente ao Departamento de Psicologia, ao Núcleo de Saúde e à PROGRAD, reitera a recontagem das faltas recebidas alegando, além de problemas causados pela greve no referido período, alguns problemas de saúde (conforme atestado em anexo). Consta ainda no processo as negativas ao pleito da requerente por parte do Departamento e do Núcleo de Saúde.

II - Análise:

Após analisar os documentos que constam do processo podemos observar os seguintes aspectos:

1- Deveria constar no processo a cópia do diário de classe comprovando o excedente de faltas da aluna, ou uma exposição por escrito do professor justificando os fatos;

2- A cópia da ata da reunião departamental que analisou e deliberou sobre a questão, expressa no mínimo um equívoco quando relata que, “o conselho do DEPSI decidiu pelo indeferimento considerando que a aluna apresentava um excedente de faltas permitido por lei na (...) que solicitou o abono de faltas através de um atestado médico”;

3- A gravidez é uma das duas situações asseguradas por lei federal em que o aluno pode requerer assistência especial sem prejuízo para suas atividades de estudo. A outra são os portadores de doenças infectocontagiosas.

4- O Ato Decisório nº 017/CONSEA de 20 de dezembro de 2001, decide no seu artigo 1º “assegurar o direito de atendimento institucional de sua rotina acadêmica aos discentes afetados em decorrência da greve no período de 28.01 .01 a 05.12.01.”

III - Parecer:

 Considerando o exposto na análise do processo, este relator é de PARECER FAVORÁVEL ao pleito da requerente, salva um melhor juízo.

DAILTON ALENCAR LUCAS DE LACERDA

Dailton Alencar Lucas de Lacerda
Relator

VI - Parecer da Câmara:

         Na 34ª sessão, no dia 20 de agosto de 2002, a Câmara aprova o parecer do Relator.
Zenildo Gomes da Silva

Presidente

V – Parecer da Presidência:

        Em 26 de agosto de 2002, a Presidência homologa o Parecer da Câmara.
Ene Glória da Silveira

Presidente
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